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PREFEITURA MUNIGIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pemambuco

LEI NO t 14ô lZwo

EI\IIENTA Dispôe sobíe as Diretrizes
Orçamentárias do Município de
Vértente do Léno para o
Exercício de 2001 e dá outras
Providências.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VERTENTE DO LÉRIO, ESTADO DE PERNAMBUCO,
no uso das atribuições que lhe são conÍeridas por lei, submêtê a apreciação da Câmara Municipal
de Vereâdores a seguinte Lei:

D'SPOSIÇOES PRELIMINAR

Art. '1' - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de
Vertênte Co Lério para o exercicio de 2001, dê conformidade com o que dispÕem os Art.
14, lll, 49, 1,71,'123, § 2, e 13í da ConstituiÇáo Esladual e Art. 55, ll do ADCT,
combinados com o que estabelece a Lei Orgânica do Município

Art. 2" - Constituem objetos básicos da Administração Municipel a serem incluídos na
programação orçamentária para o exercÍcio de 2001:
| - desenvolvimento do ensino e implantaÇão de polítice educacional com deíaque para o

aumenlo de vagas, melhoria da qualidade do ensino e formaÉo profissional;
rl - promoÇão e desenvolvimento da cultura e dos esportesl
lll - melhoria e desenvolvimento da saúde, inclusive com implementaÉo de açôes com atenÉo

às doenÇas epidemiologicas e adequação da rede de serviÇos com ConstruÇão, reforma e
reequipamento das unidades;

lV - ampliação do ecesso à moradia e melhoria das condições de habitabilidade;
V - aperfeiÇoamento e modemizaÇão das atividades administrativas, especialmente no que refere-

se à capacitaÇão de pessoal, controle palrimonial, informatização e eficientização dos
siíemas de conlrole intemo;

Vl- melhoria do sisreina de eletrificaÇão rural e ampliação do sistema de iluminação pública;
Vll -promoÇão social e comunitária com destaque para a assistência social;
VIll-desenvolvimento de programas de proteção à criança, ao adolescente a ao idoso;
lX - promoÇão da melhoria da infra-estrutura urbana./rural, através de saneamento básico.

AÍt. 3'- A Proposta OrçamentáÍia para o exercício de 2001 inclulrá a programação dos
Poderes Legislativo e Execulivo, das suas unidades administrativas e dos seus fundos.

DAS ORIENTAÇÔES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Art. 4" - A Propostâ Orçamentária seíá coníituída de:
| - Projeto de Lei;
ll - mensagem, relativa ao Píojeto;
lll -tabelas explicativas das quais consterão, em colunas diíintas e para fins de comparação:

a) - receita ârrecadadâ nos tÍês últimos exercícios ânteÍiores àquele em que se êlaborou a
propoía;

b) - a receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
c) - a receita prevista para o exercício a que refere-se a proposta;
d) - a despesa realizada no exercício imediatamente anteÍior;
e) - a despesa Íixada parâ o exercício em que se elabora â proposta:
Í) - a despesa íixada para o exercício a quê rcfere-se a proposta/
g) - todos os demonstrativos e anexos estabelecidos na Lei Fêderal 4.30/64
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Pârágrâfo Unico - Constará dâ proposta orçamentária:
| - indicâÇão dâ legislação pêrtinente à Receita e à Despese;
ll - pâra cáda Unidade AdminiíÍâtiva, dêscrição sucinle de seus principâis objêtivos

Art. 5" - A clâssificaÉo de Receitâ e dâ Despesâ obedecerá às normâs conlidas nâ Lei
Federal n'4.320164 e suas âlterações.

Art. 6 '- Na Proposta Orçamentária es Receitas e as Despesas serão orçâdes a preços de
junho de 2000.

Art. 7 " - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam deÍinidas as fontes de
recursos coÍTespondenles.

Art. 8 '- Os projelos em Íase de execução terão prioridede sobre os novos projelos.

Arl. I " - O pagamento das dívidas de pessoal e encergos sociais terá prioridade sobre as
âções de expansão

Art. 10 - O Município splicerá no exercício de 2001 , no mínimo:
I - 25ok (vinte e cinco por cento) da Receita resullante de impostos, conÍorme dispõe o Aí. 212

dâ Constituição Federel, nâ mânutenÉo e no desenvolvimento do ensino:
ll - 10Vo (dez por cento) das Receites Coíentes próprias na manutenÇão ê fortelecimenlo de

sâúde públicâ;
lll - í% (um poÍ cento) dâs Receitas Conentes própries nos Progremes de Proteção âo Menor e

ão Adolescente.

Aít. 11 - A Proposta Orçsmentária conlerá autorização so Executivo para:
I - ebrir créditos suplementâres âté o limile dê 50oÁ (cinqüentâ por cento) da Receita Previste;
ll - reelizar operações de crédito por entecipeção da Receita (ARO) eté o limile de 25olo (vinte e

cinco por cento) da Receita Previsla, observando o disposlo na Resolugão 69/96, do Senado
Federal.

An. 12 - A Proposta Orçâmentária do Poder Legislativo será encaminheda ao Poder
Executivo até o die 30 de .iulho de 2000 para fins de adequação ao OrÇâmento Gerâl do Município.

ParágraÍo Único - No caso de descumprimento do disposto nêste artigo o Poder Execulivo
considerârá como proposla do Poder Leg,slativo o orçamento vigente daquele órgão, efetuando
os necêssários ajuses.

DA PARTICIPAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO NO ORçAMENTO

Art. 13 - Os recursos correspondentes às dotâçÔes orçâmentáíes do Legislalivo,
compreendendo os créditos adicionâis, ser-lhe-ão entregues eté o dia 20 (vinte) de ceda mês.

§ 1 '- As crtas de recursos a que se rcleÍe o "capuf deste artigo, para efeito de
entregâ mensel àquele Poder, não podêrão ultrapassar 80Á (oito por c€nto) dos valores
efetivamente anecâdados pelo Poder Executivo, lomando-se por base a receita orçamentári3 do

mês imediãtamente anterior.

§ 2'- Para efêito do quê treta este srtigo, excluem-se da receilâ oÍÇâmentária

| - as operações de crédilo;
ll - o produto de alienação de bens:
lll - as receitas oriundas de convênios celebrados:
lV - as receitas decoÍrentes de transferências crm des'tinaÇâo específica

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIEUTÁRIN

Art.l4..opoderExecutivopoderárealizaraSalteraçõesquesefizerem
necessáías na LegislaÇáo Tributária pâra vigência no exercício de 2001

I
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Perágrâfo Unico - A propoíâ orçâmênláÍia eslimârá â Íecêila Íesultanle dâs
âllerâÇões previstâs neste ârtigo

DOS DISPENDIOS COM PESSOAL

ArÍ. 15 o - As despeses com pessoel âtivo e inâtivo dos Poderes Legislativo e
Execulivo íicâm limitadâs â 600Á (sessentâ por cento) dâs Receilâs CoÍrentês, de conformidade
com o que preceilua o art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 1 '- Para efeito do que estabelecê esle artigo Íicam excluídas es Íeceilas
deconentes de convênios.

§ 2 ' - O limite fixado neste artigo abrange os gaslos dâ AdministraÇão nas
seguintes despesas:
| - salários e vantagens;
ll - encargos sociais;
lll - proventos de aposentadoria;
lV - pensões

§ 3 o - A concessão ou implemenlaÉo de quelquer ventegem ou eumento de
remunerâÉo somente poderá sêr promovida por autorizeção Legislativa esp€cíÍica e desde que
observedo o limite referido no "capuf deíe artigo.

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

Art. 16 ' - O podêr ExêaÍivo poderá Íirmar convênios, âcordos, ajustes ou
similâres com orÍÍâs esferas de govemo ou com peÍticuler para o desenvolvimenlo de progrâmas
priorilários.

Art. 17 o - O Poder Executivo poderá implantar Plânos de Cârgos e Saláíios,
reajuíer vencimenlos e edmitir pessoel, de âcoÍdo com e lei, desde que â despêsa com pessoal e
encâÍgos não ullrepesse 600/0 (sessentâ por cento) das receilas côrÍentes.

Art. 18 - O Chefe do Poder Executivo encâminhaÍá ao Poder Legislatavo, até o
dia 30 de setembro, a Proposta Orçâmentária para aprecieÉo daquele Podêr eté o final do último
período legislativo.

§ 1 " - Se a Proposta Orçamentária não for aproveda dentro do prezo êstabelecido
neste ertigo, e Câmara Municipal será de imediato convocada extraordinariamente pelo
Presidente, na forma estabelecida pela Lei Orgânica do Município, até que seja aprovada.

§ 2 " - Se âlé o dia 1 o de janêiro de 2001 a Propoía Orçamentárie não esliver
aprovada, o Prefeito poderá executar a sua programação obedecendo os lamites dos créditos
orçamêntários.

Art. 19 - Este Lei entre em vigor ne deta da sue publicáção.

Art. 20 - Revogem-se ãs disposições êm contrário.
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